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OBJETIVO 

 

Este material tem como objetivo subsidiar o processo de contratação de projetos e 

serviços de engenharia e arquitetura para projetar a demolição da atual edificação do 

terminal e a construção da nova edificação do Terminal do Campo Comprido, adequar o 

Sistema Viário do entorno para atender ao tráfego que será gerado com a requalificação 

deste equipamento público e de projeto para Regularização de Lote para contrução da 

edificação em questão. 

 

No volume apresentado consta: 

• Termo de Referência, o Roteiro Metodológico para elaboração de Projetos de 

Infraestrutura Viária, Projetos de Edificação, Projetos para Regularização de lotes e 

Anexos. 
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I - OBJETO 

Contratação de empresa ou consórcio de empresas, na forma de execução 

indireta, para desenvolvimento de projetos e serviços de engenharia e arquitetura 

visando a construção da nova edificação para o terminal de transporte urbano 

denominado Terminal do Campo Comprido, requalificação do sistema viário do 

entorno para suportar o tráfego dos veículos de transporte urbano e Projeto para 

Regularização do lote de IF. 29.065.159 tendo em vista a incorporação de área doada 

ao município e novo arranjo das vias que contornam o terminal.  

O Terminal do Campo Comprido localiza-se na Rua Deputado. Heitor Alencar 

Furtado, número 4298, bairro CIC, Indicação Fiscal 29.065.159, no trecho entre as 

Ruas Professor João Falarz e a Alexandra Sarnacka. 

Para o desenvolvimento dos trabalhos deverá ser adotada a metodologia BIM 

(Building Information Modeling), em acordo com as diretrizes contidas no Anexo VII. 

A área de influência desta intervenção é de aproximadamente 19.260,48 m². 

Segue no Anexo IX deste Termo de Referência o estudo preliminar que 

possibilita a visualização prévia indicando sua localização e a área de interferência do 

objeto a ser desenvolvido nesta contratação.  

 

Esta contratação compreende a elaboração de Anteprojetos, Projeto Básico 

e Projeto executivo de Engenharia e Arquitetura.  

 

Para execução deste contrato, quanto à Edificação estão previstas as 

seguintes matérias, que deverão ser executadas seguindo a metodologia BIM: 

• Estudos Topográficos - Levantamento Planialtimétrico Georreferenciado 

• Cadastro das Interferências; 

• Estudo Geotécnico para Edificações – Sondagem geológica à percussão – 

SPT (foram previstos 15 furos com 15 metros de profundidade cada – o 

pagamento deste serviço estará sujeito de medição dos serviços executados); 

• Projeto Arquitetônico – desenvolvimento do projeto à partir do Estudo 

Preliminar fornecido pelo IPPUC (anteprojeto, legal, básico e executivo); 

• Projeto de Paisagismo – para o entorno da Edificação;  

• Projeto de Fundações; 

• Projeto Estrutural de Concreto Armado; 

• Projeto de Estruturas Metálicas; 

• Projeto de Instalações Elétricas e Complementares (iluminação e pontos de 

força, lógica e energia estabilizada, CFTV e sonorização, SPDA, telefônico, 

alarmes de incêndio e patrimonial);  

• Estudo de viabilidade e Projeto de Usina para Geração de Energia por Placas 

Fotovoltaicas; 

• Projeto de Instalações Hidráulicas e Complementares (água fria, esgoto, 

águas pluviais com mecanismo para contenção de cheias); 



 

 
2 

 

• Projeto para aproveitamento de águas pluviais; 

• Projeto Técnico Prevenção a Incêndio e a Desastre – PTPID; 

• Projeto de Comunicação Visual; 

• Projeto de Impermeabilização; 

• Projeto de Ventilação Mecânica e Exaustão; 

• Memoriais Descritivos dos Projetos; 

• Orçamentos – desonerado e sem desoneração, Cronograma Físico-

Financeiro e Plano de Execução da Obra (Composições de Custos Unitários, 

Relatório de Cotações de preços de mercado, demonstrativo de composição 

de BDI, entre outros). 

 

Estudos, Anteprojeto, Projetos Básico e executivo para Infraestrutura 

Viária:  

• Estudos Topográficos em BIM 

• Cadastro de interferência em BIM; 

• Estudos Hidrológicos; 

• Plano de Sondagem; 

• Estudos Geotécnicos em BIM; 

• Projeto Geométrico em BIM; 

• Projeto de Drenagem (inclusive galeria tubular/celular e bacia de detenção) 

em BIM;  

• Projeto de Terraplenagem em BIM; 

• Projeto de Pavimentação em BIM; 

• Projeto de Paisagismo/Calçamento em BIM; 

• Projeto Eletromecânico de Rede de Distribuição Urbana (RDU); 

• Projeto de Iluminação Pública; 

• Projeto de Infraestrutura de Rede de Fibra Óptica em BIM; 

• Projeto de Sinalização Viária (Horizontal, Vertical, Semafórica e Dispositivos 

de Fiscalização Eletrônica da Velocidade) em BIM; 

• Plano de Execução da Obra; 

• Demonstrativos de quantidades de materiais e serviços – extraídos 

diretamente dos modelos BIM;  

• Orçamentos - desonerado e sem desoneração, Composições de Custos 

Unitários, Relatório de Cotações de preços de mercado e demonstrativo da 

composição do BDI; 

• Cronograma Físico-Financeiro – compatível com o plano de execução; 

• Memória Justificativa; 

• Relatório. 

 

Projetos para Regularização de lote (IF 29.065.159) - em BIM 

• Levantamento Planialtimétrico e Cadastral; 
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d) informações que possibilitem o estudo e a dedução de métodos construtivos, 

instalações provisórias e condições organizacionais para a obra, sem frustrar o caráter 

competitivo para a sua execução;  

e) subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, 

compreendendo a sua programação, a estratégia de suprimentos, as normas de 

fiscalização e outros dados necessários em cada caso;  

Projeto Executivo: conjunto de elementos necessários e suficientes, à 

execução completa da obra, de acordo com as normas pertinentes da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas – ABNT. 

II - JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO DOS PROJETOS 

No Plano Diretor de Curitiba aprovado em 1966, o Sistema Trinário de Vias 

foi a solução para a implantação os eixos estruturais que conduzem o crescimento 

linear da cidade. Nesse Plano foram implantadas as canaletas exclusivas, destinadas 

ao transporte público, estabelecendo-se sua prioridade de deslocamento em relação 

ao transporte individual. 

A principal característica do Transporte Coletivo de Curitiba, a Rede Integrada 

de Transporte - RIT, teve início com a implantação da primeira linha de ônibus em 

canaleta exclusiva em 1974 no Eixo Norte Sul, contando com sucessivas intervenções 

e aprimoramento do sistema, com o objetivo de ampliar a oferta, o conforto, a rapidez 

e a segurança, à medida que a crescente demanda assim o exigia. 

No início da década de 80 foi implantado um novo corredor, dessa vez na 

direção leste - oeste da cidade, e a primeira linha Interbairros conectando esses dois 

eixos nos terminais periféricos ao centro. Nascia assim a Rede Integrada de 

Transporte. 

Na ponta Oeste do eixo Leste-Oeste, atualmente se encontra o Terminal 

Campo Comprido, atendida pelas linhas troncais: Centenário/Campo Comprido e a 

Linha Direta Pinhais/Campo Comprido, além de linhas alimentadoras, Interbairros e 

linhas Metropolitanas. As linhas troncais em alguns períodos encontra-se 

sobrecarregada, que ocasiona embarques desarmônicos nos ônibus. Essas linhas 

fazem a conexão a outros terminais que por vez levam aos mais diversos locais da 

Cidade de Curitiba, dentro da Rede Integrada de Transporte - RIT. Enquanto a linha 

Centenário/Campo Comprido opera com biarticulados por vias exclusivas, a Linha 

Direta circula por vias onde competem com outros veículos, o que vem com o tempo 

diminuindo a sua velocidade, atrasos e consequentemente a sua eficiência 

operacional. 

Faz parte do planejamento desse eixo troncal de transporte a substituição do 

padrão de ônibus da Linha Direta que hoje opera com ônibus tipo padron por veículos 

biarticulados com circulação pela canaleta exclusiva do transporte, o que dessa forma 

ampliará a capacidade e velocidade da linha. 

Esta contratação também se justifica em razão da crescente demanda no local 

e também como forma de oferecer mais conforto aos usuários, proporcionado 

condições para que a população se sinta atraída pelo modal de transporte público ao 
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invés do meio de transporte automotivo particular, que por fim traz diversos benefícios 

para a população. 

Além de melhorar as condições de capacidade das linhas do transporte, será 

ampliado, com a construção de um subsolo, estruturas de apoio ao usuário, como 

novos sanitários, bicicletário e área comercial, o que ampliará as receitas adicionais 

ao sistema. Ainda sobre as novas estruturas será implantado na cobertura um sistema 

de geração de energia através de painéis fotovoltaicos e através de novas cisternas a 

captação de águas pluviais, estruturas essas para auxiliar na autossuficiência da 

edificação. 

O futuro terminal será implantado no mesmo local da atual edificação, 

localizada na Rua Dep. Heitor Alencar Furtado entre as ruas Alexandra Sarnacka e 

João Falarz. 

O conceito construtivo adotado é similar a outros terminais de grande porte da 

cidade, como Boqueirão, Pinheirinho e Santa Cândida, permitindo maior conforto aos 

usuários, tanto na espera quanto nos fluxos de integração 

III- OBJETIVO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

Este Termo de Referência tem o objetivo de servir de referência para 

contratação de projetos pelo IPPUC. 

Neste Termo de Referência estão contidos diretrizes e detalhes que servirão 

como balizadores dos padrões mínimos exigidos para a elaboração e entrega dos 

projetos e serviços. 

Para os projetos contratados, cada projetista deverá atentar para as 

referências aplicáveis a seus projetos e ao objeto contratado. Logo, no caso de não 

aplicação de algum dos itens deste termo, os outros itens poderão ser utilizados sem 

prejuízo ao entendimento. 

Em caso de dúvida durante o desenvolvimento e compatibilização, consultar 

a fiscalização dos projetos. Este Termo de Referência está sujeito a alterações e/ou 

complementações que sejam necessárias para garantir a qualidade dos serviços e a 

segurança dos cidadãos. 

IV - ORIENTAÇÕES IMPORTANTES AOS PROJETOS  

Tendo em vista as metas estabelecidas por diferentes Planos Setoriais do 

Município de Curitiba, especificamente àquelas voltadas à eficiência energética, 

consumo racional de recursos naturais e inserção de inovações tecnológicas, é 

imperativo que tais conceitos integrem os projetos executivos de acordo com as 

soluções adotadas em cada matéria, apresentando-se a especificação técnica de 

equipamentos e sistemas de modo a garantir a funcionalidade do elemento 

especificado. Como exemplo segue:  

• Implantação de sistema para geração de energia fotovoltaica; 

• Aproveitamento máximo da iluminação e ventilação naturais; 

• Sensor de presença para iluminação das áreas comuns; 

• Dimerização da energia elétrica; 
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• Escadas rolantes acionadas por sensor de presença; 

• Tomadas para recarrega de dispositivos eletrônicos ofertadas ao 

público; 

• Sistema de aproveitamento de água das chuvas; 

• Torneiras temporizadas; 

• Descargas acionadas por sensor ou pedal; 

• Painéis informativos/interativos; 

• Painéis de mensagem variável para identificação das linhas de ônibus 

na plataforma, entre outros. 

Estas e outras soluções tecnológicas de cunho sustentável ambiental podem 

ser apresentadas aos técnicos do IPPUC e URBS durante as reuniões de trabalho, para 

discussão da viabilidade da implantação. 

É de responsabilidade da Contratada a compatibilização entre os projetos. 

Todos estes projetos deverão estar em conformidade com as disposições contidas 

neste Termo de Referência, na ordem de serviço, planilhas e cronogramas e deverão 

ser elaborados em estrita observância das normas da ABNT (Associação Brasileira 

de Normas Técnicas), Legislações Federais, Estaduais e Municipais vigentes e 

deverão ser aprovados nos órgãos competentes. 

Para a execução dos projetos deverão também ser observadas as seguintes 

orientações:  

a) Prever soluções que atendam à legislação que dispõe sobre acessibilidade 

universal: Leis Federais nº 10.048, de 8 de novembro de 2000 e nº 10.098, de 

19 de dezembro de 2000 e Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, e às 

normas técnicas brasileiras editadas pela Associação Brasileira de Normas 

Técnicas - ABNT. 

b) Ter compatibilidade com a legislação municipal, estadual e federal de 

preservação ambiental, de tombamento e de preservação do patrimônio 

cultural, histórico, artístico, paisagístico ou arqueológico das áreas de 

intervenção e seu respectivo entorno. 

c) Observar a sinalização viária mínima estabelecida pelo Código de Trânsito 

Brasileiro – CTB, Lei n° 9.503, de 23 de dezembro de 1997. 

d) Prever melhorias no tratamento urbanístico da área de intervenção, baseado 

nos conceitos da mobilidade urbana sustentável, de acordo com a Lei Federal 

nº 12.587, de 03 de janeiro de 2012, garantindo a segurança e melhoria da 

qualidade de vida da população beneficiada e não somente os aspectos 

específicos relacionados à circulação viária e ao sistema de transportes. 

e) Prever soluções de redução de emissões gases de efeito estufa, poluição visual 

e sonora, minimizando as externalidades negativas, quando couber. 

f) Atender ao Art. 6°, incisos IX e X, da Lei n° 8.666 de 21/06/93; e ao previsto no 

Acórdão nº 632/2012 – Tribunal de Contas da União – Plenário, de 21 de março 

de 2012, no que se refere a projetos, observando a Orientação Técnica OT - 

IBR 001/2006, que apresenta os elementos mínimos de um projeto básico, 

etapa anterior ao projeto executivo, sendo este, portanto, ainda mais detalhado.  
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Todos os projetos deverão ser compatibilizados durante sua elaboração, 

inclusive na fase de anteprojeto. Todas as entregas devem apresentar as 

disciplinas de projetos compatibilizadas. A contratada, na figura do Coordenador, 

é responsável pela coordenação e compatibilização dos projetos e deverá fornecer 

ART/RRT da responsabilidade pela compatibilização dos projetos.  

Tanto as pranchas de desenho como as demais peças deverão possuir 

minimamente a identificação contendo: 

• Denominação e local da obra; 

• Nome da entidade executora (CONTRATADA); 

• Especialidade de projeto (considerando a contratação); 

• Data da elaboração e das revisões; 

• Nome do responsável técnico, título, número de registro no Conselho de Classe, 

número da ART/RRT e sua assinatura. 

A Contratada deverá se manifestar quanto à área de intervenção, se esta 

possui atingimento de interesse de patrimônio cultural, histórico, artístico, 

paisagístico ou arqueológico. 

É de responsabilidade do escritório ou do profissional contratado para 

execução dos trabalhos: as aprovações, solicitações e retiradas de certidões, 

solicitações e retirada de licenças, adequações de projetos e preenchimentos de 

documentos que forem solicitados por agentes de financiamentos no que couber aos 

projetos contratados. 

O escritório ou profissional contratado para o desenvolvimento ou implantação 

dos projetos é o responsável em providenciar todas as informações ou atividades 

necessárias que viabilizem a implantação do equipamento municipal, como o caso de: 

muros de arrimo, contenções, rampas de acesso, equipamentos/acessórios para uso 

de portadores de necessidades especiais, drenagens, poços de visita de esgoto e 

águas pluviais (locação, sentido de fluxo, cotas de níveis de tampa e fundo), 

pavimentações de áreas de estacionamento, paisagismo, calçadas internas/externas, 

cabines especiais (ex. gases, alta tensão, etc.), relocações de postes ou qualquer 

equipamento existente, extensão de rede elétrica, de água e/ou esgoto, enfim, cabe 

levantar qualquer medida ou projeto que permita a perfeita execução do objeto deste 

TR.  

A Contratada deverá fazer visitas ao local de modo a colher informações e 

dados in loco necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos, sem custo adicional 

para a contratante. 

O projeto arquitetônico deverá atender as diretrizes estabelecidas na Portaria 

nº 80/2013 tanto na apresentação quanto nos dimensionamentos mínimos definidos 

e deverão obrigatoriamente ser aprovados na Secretaria Municipal de Urbanismo da 

Prefeitura Municipal de Curitiba, bem como deverão atender o art. 244 da Constituição 

Federal, a Lei Federal nº 10.048 e nº 10.098/00, a Lei Municipal nº 9121/97, a ABNT 

16.537/2016 a ABNT NBR 9050 (última versão) e demais Leis e Decretos Federais e 

Municipais correlatos que estabeleçam os parâmetros de projetos a fim de garantir 

acessibilidade a todos nas edificações. 
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Para obtenção do Certificado de Aprovação de Projeto de Edificação junto à 

Secretaria Municipal de Urbanismo – SMU deverão ser seguidos os procedimentos e 

preenchidos os modelos em conformidade com o preconizado no Decreto Municipal 

799/2020. Dar atenção aos Manuais para os processos eletrônicos, modelos de 

relatórios fotográficos, modelos de projetos incluindo levantamento topográfico, 

modelo de quadro de áreas, modelos de carimbos contendo as informações 

requeridas para as pranchas e outros itens que sejam demandados no referido 

decreto. 

Os projetos deverão ser elaborados e apresentados em acordo com as 

normas da ABNT, tanto nos critérios de cálculo, quanto na apresentação e deverão 

estar em conformidade com as exigências das concessionárias locais e do Corpo de 

Bombeiros do Estado do Paraná, sendo indispensável a visita ao local de implantação 

do equipamento, produto do projeto, a todos os projetistas envolvidos em sua 

elaboração. 

As dimensões e áreas indicadas no início dos trabalhos são aproximadas e 

servem apenas para orientar a definição do custo de cada projeto ou estudo. Essas 

áreas e dimensões estão sujeitas a alteração durante o desenvolvimento dos projetos 

e/ou devido a levantamentos in loco. 

Para elaboração de Projeto de Contenção de Cheias e de Reaproveitamento 

de Águas Pluviais: 

a) A contratada deverá adotar o disposto no Decreto nº 293/2006, que 

regulamenta a Lei nº 10.785/03 e dispõe sobre os critérios do uso e 

conservação racional da água nas edificações e dá outras providências. A 

adoção das medidas que trata o referido Decreto deverá ser previamente 

discutida com os técnicos do IPPUC para fins de verificação da viabilidade 

do processo. 

b) A contratada deverá observar o que dispõem o Decreto nº 176/2007 que 

trata dos critérios para implantação dos mecanismos de contenção de 

cheias. Deve prever que o sistema de contenção de cheias funcione 

obrigatoriamente por gravidade, sem a utilização de sistemas 

eletromecânicos. Deverá ser definido em conjunto com o autor e/ou fiscal 

dos projetos a viabilidade do processo. Este projeto deverá ser vistado 

pela SMOP (Secretaria Municipal de Obras Públicas).  

A Contratada deverá apresentar a declaração de viabilidade técnica das 

concessionárias quanto ao atendimento do empreendimento por redes de energia 

elétrica, telefonia, abastecimento de água e esgotamento sanitário. 

Para os projetos que não necessitem das aprovações junto a concessionárias 

(Sanepar, Corpo de Bombeiros, Copel, entre outras), a empresa deverá apresentar 

uma declaração formal à contratante informando que tais projetos dispensam 

aprovação e motivo. Este documento caracteriza-se como parte integrante da entrega 

do projeto. 

No ato do recebimento provisório de projetos, conforme Cronograma (aqueles 

que dependam de orçamentos para construção ou extensão de redes das 
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concessionárias e/ou órgãos municipais, deverá ser entregue ao Contratante o 

protocolo de entrada da solicitação junto aos órgãos. A falta deste protocolo 

caracterizará a etapa, como não concluída. 

Todo projeto de implantação deverá conter obrigatoriamente a Indicação 

Fiscal do terreno. 

Após a assinatura da Ordem de Serviço, a contratada deverá procurar o fiscal 

responsável pelo acompanhamento do projeto e efetuar e/ou agendar reunião, para 

fins de esclarecimentos e dirimir as dúvidas quanto à execução dos projetos.  

O contato para início dos serviços poderá ser feito diretamente com o fiscal, via 

fone ou por e-mail, no prazo máximo de até cinco dias corridos após assinatura da 

respectiva Ordem de Serviço. 

Previamente ao início e durante a elaboração dos serviços deverão ser 

realizadas quantas reuniões forem necessárias para execução dos trabalhos, 

inclusive com a presença dos devidos responsáveis técnicos das especialidades 

envolvidas.  

V - PADRÕES DE APRESENTAÇÃO DOS PROJETOS  

Os projetos deverão ser elaborados e apresentados de forma clara, 

organizada, precisa e completa, e deverão conter todos os elementos necessários 

para a perfeita compreensão e entendimento das soluções adotadas. 

a. Apresentação gráfica e formato 

Os desenhos deverão obedecer aos seguintes padrões: 

• As peças gráficas (documentação gráfica), como regra geral para todos os 

projetos, deverão ser apresentadas no formato de papel A1- Padrão ABNT. 

• Os relatórios, memoriais descritivos, relação de quantitativos de materiais e 

serviços e as memórias justificativas deverão ser apresentados no tamanho A4 

- Padrão ABNT - com formatação dos textos seguindo as normas da ABNT. A 

letra deverá ser padrão Arial 12, espaço 1. As impressões deverão ser 

realizadas em impressoras com definição mínima de 300 DPI. 

• Os desenhos de anexos a Memória Justificativa deverão ser, 

preferencialmente, em A3- Padrão ABNT. 

b. Arquivos digitais 

Os estudos e desenhos deverão ser entregues da seguinte forma: 

• Projetos desenvolvidos em CAD (quando não exigidos em BIM), deverão ser 

entregues em arquivos dwg. Os arquivos deverão ter compatibilidade de 

leitura com o software AutoCad versão 2017) e em arquivos tipo PDF. Os 

arquivos com saída em dwg poderão ser elaborados em outros aplicativos. 

Não serão aceitos arquivos em meio digital em versões não comerciais 

(educacionais, demo, trial, etc); 

• Projetos que deverão utilizar o conceito de BIM/CIM deverão ser entregues 

atendendo as diretrizes do Anexo VII. Deverão ser entregues os arquivos 
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nativos editáveis, arquivos IFC e a documentação - arquivos das pranchas, 

memoriais, planilhas, entre outros - em PDF); 

• Os textos deverão ser em software Word ou aplicativo similar compatível e 

PDF; 

• As planilhas deverão ser em software Excel ou aplicativo similar compatível 

e PDF; 

• Os projetos aprovados deverão ser entregues a via física original com 

carimbo ou selo da aprovação; 

• O projeto de comunicação visual poderá ser elaborado em CorelDraw ou 

aplicativo similar compatível; 

• AS ARTs, RRTs, ou documentos similares emitidos pelos Conselhos de 

Classe, após recolhidas as assinaturas, deverão ser digitalizados e entregues 

na forma PDF; 

• Todos os itens constituintes dessa contratação deverão ser gravados e 

entregues em mídias digitais (CD/DVD/Pendrive e devem estar em 

consonância com a última versão salva no CDE (Ambiente Comum de Dados) 

a ser definido no BEP.  

 

Todas as pranchas, memoriais descritivos, relações de materiais ou qualquer 

outro material necessário à compreensão do projeto, deverão ser editados de forma 

que sejam perfeitamente legíveis, não podendo ser plotadas/impressas em modo 

rascunho. 

Os arquivos deverão ter a seguinte organização na mídia digital e no CDE: 

• Pasta com o nome do Projeto (obra); 

• Subpasta por fase dos trabalhos (estudo, anteprojeto, básico, executivo, ...) 

• Dentro destas subpastas poderão ser agrupadas as disciplinas de projeto onde 

contenham os arquivos pelo seu tipo (extensão – PDF, IFC e para os demais 

arquivos editáveis em que a disciplina ou documentação foi elaborada).  

• A Contratada poderá ser sugerir outra solução que considere mais viável, e seu 

uso dependerá da anuência do Fiscal. 

 

Sugestão de nomenclatura: 

 

b.1) Para cada entrega de projetos as respectivas fases devem ser 

identificadas, para isso considerar os seguintes códigos: 

FASE CÓDIGO 

Estudo Preliminar (Fase 1) F01 

Projeto Básico (Fase 2) F02 

Projeto Executivo (Fase 3) F03 

Orçamento/ Recebimento Provisório F04 

Recebimento Definitivo F05 
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b.2) Os Laudos Técnicos de Vistoria e Plano de Execução BIM deverão 

obedecer a seguinte codificação e estrutura de nomenclatura: 

DOCUMENTO CÓDIGO 

Levantamento Cadastral e Documental LEV 

Ensaios físicos e químicos ENS 

Sondagem SPT SON 

Plano de Execução BIM BEP 

 

• Para estes documentos a nomenclatura deve ser estruturada conforme 

padrão:  

Código do Documento_Fase _ Objeto/Trecho 

Exemplos: BEP_F01_Inter2/Lote1.pdf 

 

b.3) As entregas de projetos e suas respectivas documentações (folhas 

impressas em PDF) devem ser diferenciadas conforme os códigos: 

TIPO DE DOCUMENTO CÓDIGO 

Memorial descritivo, justificativo ou de cálculo MEM 

Demonstrativo de Quantidades QUA 

Relatório de Compatibilização COM 

Pranchas (PDF) Nº prancha/Nº total 

 

b.4) Os arquivos, pranchas e modelos dos projetos deverão obedecer a 

seguinte codificação e estrutura de nomenclatura: 

PROJETOS DE EDIFICAÇÕES 

DISCIPLINA DE PROJETO CÓDIGO 

Projeto Arquitetônico ARQ 

Projeto de Comunicação Visual CVI 

Projeto de Fundações FUD 

Projeto Estrutural – Concreto Armado CON 

Projeto Estrutural Metálico MET 

Projeto de Instalações Hidráulicas HID 

Projeto Técnico de Prevenção a Incêndio e a Desastre INC 

Projeto de Instalações Elétricas ELE 

Projeto de Proteção Atmosférica (SPDA) SPA 

Projeto de Rede de Lógica LOG 

Projeto de Sonorização SOM 

Projeto de Sistema de Alarmes ALA 

Projeto de Ventilação Mecânica e Exaustão VEN 
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• Para documentos de memorial justificativo, relatório de compatibilização 

ou demonstrativo de quantidades de Edificações: 

Código da disciplina_Memorial ou Demonstrativo_Fase_Conteúdo 

Resumido ou Nomenclatura do Trecho 

Exemplo: ARQ_MEM_F01_Implantação 

  

• Para os Projetos Executivos (pranchas) em PDF – CAD e BIM - de 

Edificações (Engenharia e Arquitetura): 

Código da disciplina_Nºprancha/Nºtotal de pranchas_Fase_Conteúdo 

ou Trecho 

Exemplo: ARQ_01/04_F01_Implantação.pdf 

 

• Para os Projetos Executivos em formato CAD de Edificações 

(Engenharia e Arquitetura): 

Código da disciplina_Fase_Conteúdo ou Trecho 

Exemplo: HID_F01_DetalhesEsgoto.dwg 

 

• Para os modelos nativos BIM e em IFC de Edificações (Engenharia e 

Arquitetura):  

Código da disciplina_Fase_Conteúdo ou Trecho 

Exemplos: ARQ_F01_Implantação.rvt 

        ARQ_F01_Implantação.ifc 

PROJETOS DE ENGENHARIA VIÁRIA 

DISCIPLINA DE PROJETO CÓDIGO 

Estudos Topográficos TOP 

Estudos Hidrológicos HID 

Estudos Geotécnicos GET 

Projeto Geométrico GEM 

Projeto de Drenagem DRE 

Projeto de Terraplenagem TER 

Projeto de Contenções COT 

Projeto de Pavimentação PAV 

Projeto de Paisagismo PAI 

Projeto de Sinalização Horizontal e Vertical SIN 

Projeto de Sinalização Semafórica SEM 

Projeto Eletromecânico de Rede de Distribuição Urbana RDU 

Projeto de Iluminação Pública ILU 

Projeto de Infraestrutura Rede de Lógica com Fibra Ótica REF 

Plano de Execução da Obra PEO 

Projeto de Subdivisão SUB 
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• Para documentos de memorial justificativo, relatório de compatibilização 

ou demonstrativo de quantidades de Engenharia Viária: 

Código da disciplina_Memorial ou Demostrativo_Fase_Conteúdo 

Resumido ou Nomenclatura do Trecho 

Exemplos: GEM_MEM_F01_Mal Floriano.pdf 

        DRE_QUA_F03_Mal Floriano.xml 

  

• Para os Projetos Executivos (pranchas) em PDF elaborados em CAD e 

BIM de Engenharia Viária: 

Código da disciplina_Nº prancha/Nº total_Fase_Conteúdo ouTrecho 

Exemplo: GEM_01/04_F1_Mal Floriano.pdf 

 

• Para os Projetos Executivos em formato CAD de Engenharia Viária: 

Código da disciplina_Fase_Conteúdo ou Trecho 

Exemplo: ILU_F01_Mal Floriano.dwg 

 

• Para os modelos nativos BIM e em IFC de Edificações (Engenharia e 

Arquitetura):  

Código da disciplina_Fase_Conteúdo ou Trecho 

Exemplos: GEM_F01_Mal Floriano.dwg 

     GEM_F01_Mal Floriano.ifc 

 

Os arquivos não poderão ser entregues compactados (ZIP, RAR, etc.). 

Dentro do CDE serão organizados três atributos para definir o status dos 

projetos: Entregue, Analisado e Aprovado. Caso o CDE utilizado não identifique as 

revisões de documentos deve-se adicionar no final da nomenclatura do arquivo o 

número da versão, por exemplo: _R00, _R01, assim por diante. 

Na entrega dos desenhos 2D e demais documentos, deverão constar no 

carimbo, o número da prancha/folha e o número total das pranchas/folhas do Projeto 

ou documento. 

Nos arquivos digitais, os nomes dos layers devem representar em texto as 

entidades que os mesmos representam, ficando vedada a utilização de códigos 

numéricos ou alfanuméricos como prefixo de identificação de layer’s ou camadas do 

arquivo digital. Os projetos executivos que venham a utilizar-se de arquivos de etapas 

prévias ou de bases comuns de projetos relacionados ao presente projeto deverão 

estar inseridos na forma de referência externa com caminho relativo (Ex: xref no 

aplicativo AutoCAD.). 

 

c. Padrões de desenho para o AUTOCAD 

A simbologia e os padrões de desenho serão fornecidos pelo IPPUC, inclusive 

o modelo de carimbo. 
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d. Volumes de Entrega 

Os volumes de entrega deverão seguir as orientações apresentadas a seguir: 

Todas as peças gráficas deverão ser assinadas pelo responsável técnico do 

projeto e também pelo responsável pela coordenação e compatibilização dos projetos.  

O relatório do projeto e a memória justificativa deverão ser rubricados pelo 

responsável técnico dos mesmos, devendo haver uma folha no início e outra no final 

do volume com a identificação e assinatura. O demonstrativo de quantidades dos 

serviços, o orçamento, as composições de custos unitários, o relatório de cotações, 

demonstrativo da composição do BDI e o cronograma físico-financeiro deverão ser 

carimbados e assinados pelo responsável técnico. 

 

d.1 Projeto Executivo de Engenharia e Arquitetura para a Edificação: deverão 

ser montados em capas duras conforme padrão a ser exigido pelo IPPUC, com a 

seguinte ordem: 

• Folha título; 

• Ficha técnica; 

• Índice; 

• Levantamento Topográfico; 

• Estudo Geotécnico; 

• Projeto Arquitetônico; 

• Projeto de Paisagismo; 

• Projeto de Fundações; 

• Projeto Estrutural de Concreto; 

• Projeto Estrutural Metálico; 

• Projeto de Instalações Elétricas e Complementares 

• Estudo de viabilidade técnica e Projeto de Usina para Geração de energia por 

Painéis Fotovoltaicos; 

• Projeto de Instalações Hidrossanitárias; 

• Projeto para aproveitamento de Águas Pluviais; 

• Projeto de Mecanismo para Contenção de Cheias; 

• Projeto Técnico de Segurança Contra Incêndio e Pânico - PTPID; 

• Projeto de Comunicação Visual; 

• Projeto de Impermeabilização; 

• Projeto de Ventilação Mecânica e de Exaustão; 

• Memoriais descritivos; 

• Relação de Quantitativos de Materiais com especificações técnicas; 

• Projeto de Interferências em BIM – Relatório de compatibilização do modelo 

federado; 
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• Orçamentos; desonerado e sem desoneração, composição de custos unitários, 

demonstrativo de BDI e caderno de cotações de preços de mercado; 

• Cronograma Físico-Financeiro. 

 

Podem ser anexados a este volume também os estudos, relatórios e 

representações gráficas obtidas a partir dos projetos elaborados em BIM que forem 

necessários ao entendimento dos projetos contratados. 

 

d.2 Projeto Executivo de Infraestrutura Viária Urbana: deverão ser montados 

em capas duras conforme padrão a ser exigido pelo IPPUC, com a seguinte 

ordem: 

 

• Folha título; 

• Ficha técnica; 

• Índice; 

• Mapa de situação (escala 1:125.000); 

• Mapa geral da rua (1:10.000 indicando o trecho da rua em projeto); 

• Estudos Topográficos; 

• Cadastro de Interferências; 

• Projeto Geométrico; 

• Estudos Hidrológicos; 

• Projeto de Drenagem; 

• Projeto de Terraplenagem; 

• Projeto de Pavimentação; 

• Projeto de Paisagismo/Calçamento; 

• Projeto de Sinalização Horizontal e Vertical; 

• Projeto de Sinalização Semafórica; 

• Projeto Eletromecânico de Rede de Distribuição Urbana (RDU); 

• Projeto de Iluminação Pública; 

• Projeto de Infraestrutura para Rede de Fibra Ótica; 

• Projeto de Interferências em BIM – Relatório de compatibilização do modelo 

federado; 

• Plano de Execução da Obra. 

 

d.3 Projetos de Subdivisão, Desapropriação Parcial e Unificação de lotes 

Deverão ser entregues em capas duras conforme padrão exigido pelo IPPUC 

em pastas individuais. 

 

Podem ser anexados nestes volumes também os estudos, relatórios e 

representações gráficas obtidas a partir dos projetos elaborados em BIM que forem 

necessários ao entendimento dos projetos contratados.  
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d.4 Memória Justificativa: os volumes deverão ser entregues em formato A4, 

encadernados com espiral, e sua elaboração deverá seguir as orientações 

contidas no Roteiro Metodológico para Desenvolvimento dos Estudos e Projetos 

de Engenharia Viária, parte integrante deste Termo de Referência. 

 

d.5. Relatório: os volumes deverão ser entregues em formato A4, encadernados 

com espiral, e sua elaboração deverá seguir as orientações contidas no Roteiro 

Metodológico para Desenvolvimento dos Estudos e Projetos de Engenharia Viária, 

parte integrante deste Termo de Referência. Deverá conter também os itens:  

• Demonstrativos de Quantidades dos Serviços; 

• Orçamento; 

• Planilhas de Composição de Custos Unitários; 

• Relatório de Cotações de Preços de Mercado; 

• Demonstrativo da composição do BDI; 

• Cronograma Físico-Financeiro e  

• Plano de Execução da Obra. 

 

Podem ser anexados a este volume também os estudos, relatórios e 

representações gráficas obtidas a partir dos projetos elaborados em BIM que forem 

necessários ao entendimento dos projetos contratados.  

VI - RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

Todos os serviços e projetos que tratam este termo de referência deverão ser 

executados por profissional devidamente habilitado. O recolhimento das Anotações, 

Registros ou Termos de Responsabilidade Técnica junto aos Conselhos de Classe, 

ficará a cargo da Contratada, devendo observar a equipe técnica apresentada na 

Licitação e em concordância com as quantidades e especialidades indicadas na 

contratação, sendo indispensável e obrigatória a apresentação e quitação das 

mesmas nos primeiros quinze dias após a assinatura da Ordem de Serviço. 

 

Os dados preenchidos nas ARTs, RRTs ou TRTs devem ser compatíveis 

com os dados de contratação dos projetos pelo IPPUC. Anteriormente a emissão 

final destes documentos a contratada deve consultar previamente o fiscal, 

apresentando minuta de preenchimento, a fim de evitar retificações posteriores. 

 

Deverão ser apresentadas as anotações junto aos conselhos de classe 

correspondentes para as seguintes especialidades: 

 

• Desenvolvimento de Projeto Arquitetônico e/ou Projeto Executivo de 

Arquitetura; (autoria do Projeto Arquitetônico pertence aos técnicos do IPPUC 

que elaboraram o Estudo); 
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• Estudos Topográficos (Levantamento Planialtimétrico e Cadastro de 

Interferências);  

• Projeto de Regularização para o lote do Terminal (áreas de ruas, área doada 

por particular e unificação); 

• Sondagem Geológica à Percussão - SPT; 

• Projeto de Fundação; 

• Projeto Estrutural de Concreto; 

• Projeto Estrutural Metálico; 

• Projeto de Instalações Elétricas e Complementares; 

• Projeto de Instalações Hidrossanitárias e complementares: apontando os 

projetos de mecanismo para contenção de cheias e de aproveitamento de 

águas pluviais; 

• Projeto Técnico de Prevenção a Incêndio e a Desastre - PTPID; 

• Projeto de Comunicação Visual; 

• Projeto de impermeabilização; 

• Projeto de ventilação mecânica e exaustão; 

• Projeto Geométrico; 

• Estudo Geotécnico com Plano de Sondagem; 

• Projeto de Drenagem/Obra de Arte Corrente com Estudos Hidrológicos; 

• Projeto de Terraplenagem; 

• Projeto de Pavimentação; 

• Projeto de Paisagismo incluindo os itens: muros/muretas de acomodação do 

greide da calçada com as soleiras e atendimento a Norma NBR 9050 (última 

versão) que dispõe sobre critérios e parâmetros técnicos de acessibilidade às 

edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos e NBR 16537/2016 

Acessibilidade - Sinalização tátil no piso - Diretrizes para elaboração de 

projetos e instalação; 

• Projeto de Sinalização Viária (Horizontal, Vertical, Semafórica, Pontos de 

Parada do Transporte Coletivo e de Dispositivo de Fiscalização Eletrônica da 

Velocidade); 

• Projeto Eletromecânico de Rede de Distribuição Urbana (RDU); 

• Projeto de Iluminação Pública; 

• Projeto de Infraestrutura para Rede de Fibra Ótica; 

• Plano de Execução da Obra; 

• Orçamento para obras públicas e Cronograma Físico-Financeiro; 

• Memoriais descritivos; 

• Coordenação e compatibilização de projetos de Edificação e Viários Urbanos; 

• Projeto de Interferências em BIM – Modelos e Relatórios de compatibilização 

das disciplinas individuais e do modelo federado. 
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Para o projeto de arquitetura a contratada deverá recolher ART/RRT de 

desenvolvimento de projeto arquitetônico executivo, pois a autoria é dos técnicos, 

que serão indicados no ato da contratação. Os técnicos do IPPUC que elaborarem os 

estudos de concepção ou anteprojetos dos projetos contratados poderão recolher as 

ARTs/RRTs nestas categorias, e a contratada na categoria de elaboração de projeto 

Executivo. 

 

Observação: 

• Somente será caracterizada a entrega total dos serviços, se acompanhada 

da respectiva ART ou RRT, devidamente quitada. 

• Os pagamentos das faturas estão condicionados à apresentação das 

respectivas ARTs e/ou RRTs dos serviços executados. 

• Todas as pranchas e documentos dos projetos deverão conter assinatura 

e indicação do profissional responsável técnico bem como a data de 

elaboração e revisões. 

VII - DESENVOLVIMENTO E ENTREGA DOS SERVIÇOS 

a) Coordenação e Compatibilização de Projetos 

 

Os serviços de coordenação de projetos de engenharia têm por alvo o 

aprimoramento do processo de elaboração e análise de projetos contratados pela 

Instituição. 

A coordenação de projetos deverá abranger tanto a condução da coordenação 

dos projetos com o planejamento e gerenciamento BIM, como a coordenação técnica 

com as reuniões de coordenação, a compatibilização e a análise crítica dos serviços 

contratados, garantindo o atendimento de prazos, escopos e qualidade do serviço 

contratado para com a Contratante. Este serviço deve contemplar duas funções 

distintas, podendo, ou não, serem assumidas pelo mesmo profissional (desde que 

comprovado experiência), sendo: 

i) Coordenador de projeto: Profissional de nível superior com experiência 

comprovada em coordenação e/ou responsabilidade técnica referente à execução de 

atividade cujo escopo englobe ações de coordenação e/ou responsabilidade técnica 

de projetos viários urbanos e edificações. 

ii) Gerente BIM: Profissional de nível superior com especialização em processo 

de coordenação de Projetos em BIM. Com experiência comprovada em coordenação 

e/ou responsabilidade técnica referente à atividade cujo escopo englobe ações de 

gestão, coordenação e/ou compatibilização de projetos de infraestrutura, viários 

urbanos e edificações, utilizando a Metodologia BIM. 

O serviço de coordenação e compatibilização de projetos deverá: 

• Apresentar Relatório Preliminar, quinzenalmente, do desenvolvimento 

dos serviços contratados, podendo ser entregue via “online”, em 

endereço a ser disponibilizado na reunião inicial do contrato; 
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• O Relatório Preliminar deverá ser elaborado em função do 

Acompanhamento de Serviços, onde se fará constar o andamento do 

serviço na situação de previsto e executado; conforme Anexo III-A, 

concomitantemente às informações técnicas do - ROTEIRO 

METODOLÓGICO PARA DESENVOLVIMENTO DOS ESTUDOS E 

PROJETOS DE ENGENHARIA - INFRAESTRUTURA VIÁRIA e do 

ESCOPO DO PROJETO, partes deste Termo de Referência; 

• Apresentar Relatório mensal, de acordo com cada fase do projeto em 

desenvolvimento, para fins de entrega dos serviços previstos em 

Cronograma de Serviço, ANEXO III, corroborando o Relatório Preliminar 

entregue anteriormente. 

• Apresentar Relatórios de Compatibilização em cada entrega dos 

modelos BIM das diferentes disciplinas; 

• Apresentar Relatório de Compatibilização do modelo federado ao final 

de cada fase do projeto; 

• Nas plantas do Projeto Final de Engenharia, deverá constar um campo, 

imediatamente acima ao carimbo oficial da contratante, com os 

elementos da Coordenação de Projetos, contendo os seguintes dados: 

✓ Nome da Empresa/CNPJ e endereço 

✓ Coordenador de Projeto/CREA 

✓ Gerente BIM 

✓ Número do Contrato e Ordem de Serviço 

✓ Data  

• A remuneração referente aos profissionais Coordenador de Projetos e 
Gerente BIM estão inclusos nos honorários dos serviços de 
Coordenação de Projetos conforme o Cronograma físico-financeiro; 

 

b) Desenvolvimento dos projetos 

 

Os projetos e serviços de engenharia e arquitetura de Edificação e de 

Infraestrutura Viária Urbana deverão ser desenvolvidos e entregues conforme as 

fases que se encontram descritas na sequência em acordo com o Cronograma de 

entregas e pagamentos:  

• FASE 1: 

Compatibilização e Aprovação do BEP II conforme diretrizes do Anexo VII; 

Projeto de Edificações - BIM:  

- Levantamento Topográfico Planialtimétrico e Cadastral - Validação e 

Modelagem das interferências superficiais e enterradas – elaboração de projeto 

topográfico cadastral (compatibilização de redes - Sanepar, Copel, Compagás, redes 

de telecomunicações, etc.); 

- Sondagem Geológica à Percussão para Edificação,  

- Estudo de Viabilidade para implantação de Usina para geração de energia por 

células fotovoltaicas. 
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Projeto de Infraestrutura Viária: 

- Estudos Topográficos e Estudos Hidrológicos, modelagem e compatibilização 

de redes - Sanepar, Copel, Compagás, redes de telecomunicações, rede de 

drenagem de águas pluviais, rede de esgoto, rede de distribuição de água tratada, 

etc) 

Projeto para Regularização do Lote do Terminal das áreas atingidas pelo 

projeto) - BIM: 

- Planta de localização do lote; 

- Planta das Ruas 

- Levantamento topográfico e modelagem dos lotes e arruamento atingido; 

- Relatório Fotográfico; 

 

Observações:  

1. Os estudos e projetos deverão ser modelados e suas interferências superficiais 

e enterradas deverão ser validadas 

2. Os projetos deverão ser vistados pelo IPPUC para os estudos topográficos; 

3. Os projetos deverão ser vistados pela SMOP/OPO para os estudos 

hidrológicos; 

4. Todos os projetos devem ser apresentados com: Peças Gráficas, Memória 

Justificativa, Demonstrativo de Quantidades e Orçamento Preliminar. 

5. A Coordenação de Projetos aplicar-se-á em todo período de elaboração dos 

serviços previsto em contrato. 

• FASE 2: 

Projeto de Edificações - BIM:  

- Anteprojeto Arquitetônico, 

- Anteprojeto de Paisagismo,  

- Anteprojeto de Comunicação Visual. 

- Anteprojetos de Fundação, Estruturas de Concreto Armado e Metálica,  

- Anteprojeto de Instalações Elétricas e complementares (iluminação e pontos 

de força, telefone, rede de lógica e energia estabilizada, sonorização e CFTV, 

alarmes, SPDA) e anteprojeto para geração de energia por células 

fotovoltaicas,  

- Anteprojeto de Instalações Hidrossanitárias e complementares (água fria 

potável, esgoto sanitário, águas pluviais, aproveitamento de águas pluviais e 

mecanismo para contenção de cheias) e anteprojeto de Prevenção a Incêndios, 

- Anteprojeto de Impermeabilização,  

- Anteprojeto de Ventilação Mecânica e Exaustão. 

 - Relatório de Compatibilização e Arquivos dos Modelos 

 

Observações:  
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1. Após a primeira revisão dos anteprojetos de arquitetura e engenharia, pela 

Fiscalização, pela IPPUC/TP e pela URBS, deverão ser elaborados os projetos 

legais e ser iniciadas as aprovações juntos às concessionárias de serviços 

públicos, Corpo de Bombeiros do Estado do Paraná e demais secretarias 

municipais (SMU/SMMA/SMOP/SMAP-TI, entre outras) 

Projeto de Infraestrutura Viária:  

- Plano de Sondagem,  

- Estudos Geotécnicos para os projetos viários e de Estabilidade de Encostas. 

- Todos os projetos devem ser apresentados com: Peças Gráficas, Memória 

Justificativa, Demonstrativo de Quantidades. 

 

Observações:  

1. O Plano de sondagem viário, estudos geotécnicos das vias e de estabilidade 

de encostas, encaminhar à SMOP/OPP e/ou IPPUC para verificação, análise e 

parecer técnico destes departamentos/setores projeto. 

2. A Coordenação de Projetos aplicar-se-á em todo período de elaboração dos 

serviços previsto em contrato. 

• FASE 3: 

Projeto de Edificações - BIM:  

- Projeto Executivo Arquitetônico, 

- Projeto Executivo de Paisagismo, 

- Projeto Executivo de Comunicação Visual, 

- Projeto Executivo de Fundação, Estruturas de Concreto Armado e Metálica,  

- Projeto Executivo de Instalações Elétricas e complementares (iluminação e 

pontos de força, telefone, rede de lógica e energia estabilizada, sonorização e 

CFTV, alarmes, SPDA) 

- Projeto Executivo de Usina para Geração de Energia por Células 

Fotovoltaicas,  

- Projeto Executivo de Instalações Hidrossanitários e complementares (água 

fria potável, esgoto sanitário, águas pluviais, aproveitamento de águas pluviais 

e mecanismo para contenção de cheias) e Projeto Executivo de Prevenção a 

Incêndio e a Desastre,  

- Projeto Executivo de Impermeabilização e  

- Projeto Executivo de Ventilação Mecânica e Exaustão. 

- Relatório de Compatibilização e Arquivos dos Modelos 

 

Observações:  

1. Nesta fase a Fiscalização deverá receber os projetos aprovados nas 

concessionárias de serviços públicos (Copel, Sanepar, Anatel – se for o caso), 

Corpo de Bombeiros do Estado do Paraná e demais secretarias municipais 

(SMU/SMMA/SMOP/SMAP, entre outras)  
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Projeto de Infraestrutura Viária:  

- Projetos de Infraestrutura viária: Geométrico, de Paisagismo/Calçamento, de 

Sinalização (Horizontal, Vertical, Semafórica e de Pontos de Parada do 

Transporte Coletivo e Dispositivos de Fiscalização Eletrônica de Velocidade). 

- Todos os projetos devem ser apresentados modelados e com as demais 

Peças Gráficas, Memória Justificativa, Demonstrativo de Quantidades e 

Orçamento Preliminar. 

- Relatório de Compatibilização e Arquivos dos Modelos 

 

Observações:  

1. O fiscal fará o encaminhamento do projeto geométrico ao IPPUC/PVR, do 

projeto de paisagismo ao IPPUC/MURB, do projeto de pontos de parada do 

transporte coletivo à URBS/AOC, do projeto de sinalização horizontal, vertical 

e semafórica à SETRAN - Superintendência de trânsito para verificação, 

análise e parecer técnico destes departamentos/setores. 

2. Consulta à SMMA-MAPM quanto ao projeto proposto e visto das demais 

Secretarias/Órgãos da Prefeitura Municipal de Curitiba que sejam inerentes a 

aprovação das especialidades envolvidas. 

3. A Coordenação de Projetos aplicar-se-á em todo período de elaboração dos 

serviços previsto em contrato. 

• FASE 4: 

Projeto de Edificações -BIM:  

- Obtenção de projeto e orçamento das concessionárias de serviços públicos 

referente às realocações, reforço e/ou extensões de rede;  

- Plano de Execução das Obras. 

- Vistos, certidões e licenças dos demais órgãos e entidades externos que 

forem necessários; 

1. O Fiscal fará o encaminhamento destes projetos e orçamentos, juntamente 

com o plano de execução da obra à SMOP/OPE e/ou IPPUC para verificação, 

análise e parecer técnico.  

Projeto de Infraestrutura Viária:  

- Estudos de Alternativas de Pavimentação,  

- Projeto Executivo de Drenagem,  

- Projeto Executivo de Terraplenagem,  

- Projeto Executivo de Pavimentação, 

- Projeto Executivo Eletromecânico de Rede de Distribuição Urbana e de 

Iluminação Pública, 

- Projeto de Infraestrutura para Rede de Fibra Ótica e  

- Plano de Execução da Obra 

- Relatório de Compatibilização e Arquivos dos Modelos 
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Observações:  

1. Todos os projetos devem ser apresentados com: Peças Gráficas, Memória 

Justificativa, Demonstrativo de Quantidades e Orçamento Preliminar. 

2. Os projetos de infraestrutura para rede de fibra ótica deverão constar o visto da 

SMAP-TI,  

3. Os projetos contratados deverão atender diretrizes para aprovação do projeto 

eletromecânico de rede de distribuição urbana fornecidas pelo SMOP/OPIP 

e/ou IPPUC e/ou Copel; 

4. Visto do SMOP/OPP e/ou IPPUC, terraplenagem, pavimentação e plano de 

execução de obra;  

5. Visto do SMOP/OPO para projeto de drenagem;  

6. A Coordenação de Projetos aplicar-se-á em todo período de elaboração dos 

serviços previsto em contrato. 

7. Obtenção de projeto e orçamento das concessionárias de serviços públicos 

referente às realocações, reforço e extensões de rede necessárias 

8. Vistos, Certidões e Licenças dos demais órgãos e entidades externos que 

forem necessários 

Projeto para Regularização do Lote do Terminal - BIM: 

- Planta indicando as áreas atingidas e remanescentes (para cada imóvel 

atingido) na base do projeto geométrico e de paisagismo; 

- Projeto de subdivisão/unificação/desafetação conforme Padrão da SMU; 

- Memorial Descritivo; 

- Documentação atualizada da área. 

 

Observações:  

1. Projeto para regularização e cadastramento de imóveis, a documentação 

deverá ser encaminhada à SMAP – divisão de Patrimônio; 

2. A Coordenação de Projetos aplicar-se-á em todo período de elaboração dos 

serviços previsto em contrato. 

3. Obtenção de projeto e orçamento das concessionárias de serviços públicos 

referente às realocações e extensões de rede necessárias 

4. Vistos, Certidões e Licenças dos demais órgãos e entidades externos que 

forem necessários 

• FASE 5 

Projeto de Edificações:  

- Orçamentos – desonerado e sem desoneração, Planilhas de Composição de 

Custos Unitários, Relatório de Cotações de Preços de Mercado, Demonstrativo de 

Composição do BDI e Cronograma Físico-Financeiro da Obra; 
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Observações:  

1. Visto da SMOP-UTACC e aprovação do órgão financiador, se houver. 

Projeto de Engenharia Viária: 

- Orçamentos – desonerado e sem desoneração, Planilhas de Composição de 

Custos Unitários, Relatório de Cotações, Demonstrativo de Composição de BDI e 

Cronograma Físico-Financeiro da Obra; 

 

Observações:  

1. Visto da SMOP-UTACC e demais secretarias envolvidas e aprovação do órgão 

financiador, se houver. 

2. A Coordenação de Projetos aplicar-se-á em todo período de elaboração dos 

serviços previsto em contrato. 

3. Após recebimento dos projetos aprovados será emitido o Termo de 

Recebimento Provisório. 

• FASE 6 

Projeto de Edificações e Projeto de Infraestrutura Viária: 

- Emissão do Termo de Recebimento Definitivo - TRD 

- Coordenação de Projetos 

 

Observações:  

1. A Coordenação de Projetos aplicar-se-á em todo período de elaboração dos 

serviços previsto em contrato. 

 

b.1) Roteiro das fases de projeto 

 

Dada a assinatura da Ordem de Serviço, a empresa projetista com seu Gerente 

BIM deverá aprovar o Plano de Execução BIM (BEP II) junto com a equipe BIM do 

LaBIM-PMC.  

Uma vez aprovado o PEB II, a projetista dará sequência à entrega dos 

trabalhos, de acordo com o tipo de projeto a ser executado, para desenvolver os 

produtos da FASE 01, devendo protocolar individualmente cada disciplina de projeto 

aos cuidados do Fiscal, que fará o encaminhamento do BEP II (vide item 3.2 do Anexo 

VII), em via digital, ao LaBIM-PMC, dos Estudos Topográficos (via digital) ao 

IPPUC/PVR, do Estudo de Viabilidade para implantação da usina de geração de 

energia por células fotovoltaicas e da Sondagem - SPT ao IPPUC/TP, dos Estudos 

Hidrológicos à SMOP/OPO para verificação e parecer técnico. Os modelos BIM 

deverão estar em acordo com o Anexo VII e deverão ser encaminhados ao LaBIM-

PMC para verificação restrita quanto aos atributos da modelagem do arquivo. 

Durante ou após o desenvolvimento dos produtos da FASE 01, a Contratada 

deverá iniciar e desenvolver os produtos da FASE 02, conforme previsto no 
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cronograma Físico-Financeiro e protocolar, individualmente cada disciplina de projeto, 

aos cuidados do fiscal da execução dos serviços.  

O fiscal fará o encaminhamento dos anteprojetos de engenharia e arquitetura 

(arquitetônico, paisagismo, fundações, estruturais de concreto armado e metálica, de 

instalações elétricas e complementares, usina para geração de energia elétrica por 

células fotovoltaicas, de instalações hidrossanitários e complementares, Prevenção 

Contra Incêndios, de impermeabilização, de ventilação mecânica e exaustão) ao 

IPPUC/TP, projeto de comunicação visual à URBS/APO, plano de sondagem viário, 

estudos geotécnicos das vias e de estabilidade de encostas à SMOP/OPP e/ou 

IPPUC, para verificação, análise e parecer técnico destes departamentos/setores 

projeto.  

Nesta mesma fase deverão ser elaborados os Projetos Legais da Edificação e 

os pedidos de aprovação deverão ser encaminhados após a aprovação do Anteprojeto 

pelos responsáveis. O trâmite de aprovação deverá acontecer concomitantemente à 

fase seguinte, que é a de elaboração do Projeto Executivo. Quanto a edificação a 

Contratada deverá requerer: certidão de aprovação de projeto de construção do 

terminal junto à SMU, do projeto de contenção de cheias e aproveitamento de águas 

pluviais à SMOP/OPO, do Projeto Técnico de Prevenção a Incêndio e a Desastre no 

Corpo de Bombeiros, projeto elétrico (entrada de energia e geração de energia por 

células fotovoltaicas) à COPEL, projeto hidrossanitário (ligações de água e esgoto) à 

SANEPAR, projeto telefônico à Anatel (caso seja necessário) e do Projeto de 

Paisagismo e de Arquitetura das áreas onde tiver manejo de vegetação (indicando a 

proposta para cortes, plantios, espécies de árvores) à SMMA Os modelos BIM 

deverão estar em acordo com o Anexo VII e deverão ser encaminhados ao LaBIM-

PMC para verificação restrita quanto aos atributos da modelagem dos arquivos  

Durante ou após o desenvolvimento dos produtos da FASE 02, o projetista 

deverá iniciar o desenvolvimento dos produtos da FASE 03 e protocolar, 

individualmente, cada disciplina de projeto, aos cuidados do fiscal da execução dos 

serviços.  

O fiscal fará o encaminhamento dos Projetos Executivos da Edificação 

(arquitetônico, paisagismo, fundações, estruturais de concreto armado e metálica, de 

instalações elétricas e complementares, usina para geração de energia elétrica por 

células fotovoltaicas, de instalações hidrossanitários e complementares, Prevenção 

Contra Incêndios, de impermeabilização, de ventilação mecânica e exaustão) ao 

IPPUC/TP, o Projeto de Comunicação Visual à URBS/APO, do projeto geométrico ao 

IPPUC/PVR, do projeto de paisagismo ao IPPUC/MURB, do projeto de pontos de 

parada do transporte coletivo à URBS/AOC e do projeto de sinalização horizontal, 

vertical e semafórica à SETRAN - Superintendência de trânsito para verificação, 

análise e parecer técnico destes departamentos/setores. Após a verificação e análise 

destes departamentos/setores, a Contratada deverá providenciar as adequações 

necessárias e realizar nova entrega, ocasião em que o projeto de paisagismo será 

encaminhado também à SMMA-MAPM e SMMA-MAPV para análise quanto ao corte 

de árvores e definição do espaçamento e da espécie arbórea para plantio. 
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Nesta fase a Contratada deverá ter concluídas as aprovações dos projetos de 

edificação. Deverá ter finalizada a aprovação junto à SMU, do projeto de contenção 

de cheias e reaproveitamento de águas pluviais à SMOP/OPO, do Projeto Técnico de 

Prevenção a Incêndio e a Desastre ao Corpo de Bombeiros, do projeto elétrico 

(entrada de energia e geração de energia por células fotovoltaicas) à COPEL, do 

projeto hidrossanitário (ligações de água e esgoto) à SANEPAR, projeto telefônico à 

Anatel (caso seja necessário) e do Projeto de Paisagismo (indicando a proposta para 

cortes, plantios, espécies de árvores) à SMMA. Os modelos BIM deverão estar em 

acordo com o Anexo VII e deverão ser encaminhados ao LaBIM-PMC para verificação 

restrita quanto à qualidade da modelagem do arquivo  

Durante ou após o desenvolvimento dos produtos da FASE 3, a Contratada 

deverá desenvolver os produtos da FASE 04, conforme previsto no cronograma 

Físico-Financeiro e protocolar aos cuidados do fiscal da execução dos serviços.  

Com relação ao Projeto da Edificação, a contratada deverá estar com os 

projetos aprovados junto à COPEL e SANEPAR e caso seja necessário deverá 

entregar para a fiscalização o orçamento recebido das concessionárias de serviços 

públicos referentes às realocações e/ou extensões e/ou reforço de redes, dos vistos, 

certidões e licenças dos demais órgãos e entidades externos que forem necessários. 

O Fiscal fará o encaminhamento dos projetos e orçamentos, juntamente com o plano 

de execução da obra à SMOP/OPE e/ou IPPUC para verificação, análise e parecer 

técnico.  

Com relação ao Projeto de Engenharia Viária, o projetista deverá desenvolver 

os produtos da FASE 04, conforme previsto no cronograma Físico-Financeiro e 

protocolar aos cuidados do fiscal da execução dos serviços utilizando os protocolos 

criados na fase anterior, ou seja, os estudos de alternativa de pavimentação deverão 

ser juntados ao protocolo referente aos estudos geotécnicos da via e de estabilidade 

de encostas. Então, o fiscal fará o encaminhamento dos estudos de alternativa de 

pavimentação à SMOP/OPP e/ou IPPUC para verificação, análise e parecer técnico. 

Aprovado o projeto geométrico deverá ser finalizado o projeto para 

regularização do lote do Terminal. Deverão ser finalizadas as plantas, relatórios e 

memoriais da unidade resultante, juntada com a matricula para encaminhamento à 

SMAP-ADGPP, que é quem fará a tramitação junto aos órgãos competentes. 

Os demais projetos desta fase deverão ser protocolados aos cuidados do fiscal 

da execução dos serviços da seguinte forma: 

a) Utilizar o protocolo criado na fase 01 para o projeto de drenagem, ou seja, 

o projeto de drenagem/obra de arte corrente deverá ser juntado ao protocolo 

referente aos estudos hidrológicos; 

b) Utilizar os protocolos criados na fase anterior. Os projetos de 

terraplenagem, de pavimentação e de contenções deverão ser juntados ao 

protocolo referente aos estudos geotécnicos da via, de estabilidade de 

encostas e aos estudos de alternativa de pavimentação. 

c) Abrir novos protocolos para os projetos de iluminação pública e de 

infraestrutura para rede de fibra ótica.  
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d) Abrir novo protocolo para enviar a SMAP- Patrimônio (Departamento de 

Gestão do Patrimônio Público) os projetos, memoriais e demais 

documentos referentes à desapropriação parcial por atingimento de rua.  

Então, o fiscal fará o encaminhamento dos projetos de terraplenagem, de 

pavimentação e de contenção à SMOP/OPP e/ou IPPUC, do projeto de drenagem à 

SMOP/OPO, do projeto de iluminação pública à SMOP/OPIP, do projeto de 

infraestrutura para rede de fibra ótica à SIT/DP, para verificação, análise e parecer 

técnico. 

Nesta fase a Contratada deverá entregar ao Fiscal o projeto de RDU aprovado 

pela COPEL.  

A Contratada deverá entregar à fiscalização o orçamento recebido das 

concessionárias de serviços públicos referentes às realocações e/ou extensões e/ou 

reforço de rede, dos vistos, certidões e licenças dos demais órgãos e entidades 

externos que forem necessários. 

O Fiscal fará o encaminhamento destes projetos e orçamentos, juntamente com 

o plano de execução da obra à SMOP/OPE e/ou IPPUC para verificação, análise e 

parecer técnico. Os modelos BIM deverão estar em acordo com o Anexo VII e deverão 

ser encaminhados ao LaBIM-PMC para verificação restrita quanto à qualidade da 

modelagem do arquivo. 

Durante ou após o desenvolvimento dos produtos da FASE 04, o projetista 

deverá desenvolver os produtos da FASE 05, conforme previsto no cronograma 

Físico-Financeiro e protocolar aos cuidados do fiscal da execução dos serviços.  

Com relação aos Projetos de Edificações e Infraestrutura Viária, o fiscal 

receberá nesta fase os orçamentos – (desonerado e sem desoneração), planilhas de 

composição de custos unitários, relatório de cotação de preços de mercado, 

demonstrativo de composição do BDI e cronograma físico-financeiro e encaminhará à 

SMOP/UTACC para verificação, análise e parecer técnico. 

Após o aceite dos produtos da FASE 05, em até 15 dias, tanto para o Projeto 

de Edificações quanto para o projeto de Infraestrutura viária será emitido o Termo de 

Recebimento Provisório - TRP.  

Com a emissão do TRP e com a autorização da Fiscalização da Execução dos 

Serviços, realizar a entrega de 01 via física do projeto executivo contemplando peças 

gráficas, memória justificativa e relatório do projeto devidamente assinados pelos 

respectivos responsáveis técnicos de cada matéria e pelo Coordenador do Projetos e 

de 01 mídia digital com todos os arquivos produzidos, devendo em ambos os casos 

ser atendidas as condições impostas nos itens referentes a apresentação dos 

projetos, tanto na forma digital quanto física. 

Na FASE 06, para a emissão do Termo de Recebimento Definitivo dos Projetos 

- TRD, a Contratada deverá em até 30 dias para entregar as correções finais e 

volumes finais dos projetos. 

 

O detalhamento das FASES com a distribuição dos tempos de elaboração de 

seus produtos consta no Cronograma Físico-Financeiro, ANEXO III. 
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Observação:  

• Os pagamentos mensais dos produtos apresentados conforme cronograma 

Físico-Financeiro e estão condicionados ao aceite dos serviços pela Fiscalização 

da Execução dos Serviços e pelo Agente Financeiro – caso haja; 

• Os prazos de análise dos projetos pela contratante e órgãos da PMC estão 

incluídos no prazo de elaboração dos serviços definido na Ordem de Serviço e 

pormenorizados no Cronograma.  

• Os modelos BIM deverão estar em acordo com o Anexo VII e deverão ser 

encaminhados ao LaBIM-PMC para verificação restrita quanto à qualidade da 

modelagem do arquivo. Não são avaliadas quaisquer outras questões 

relacionadas à concepção arquitetônica, atendimento de demanda do 

empreendimento e soluções técnicas de engenharia adotadas, tais como 

dimensionamentos, estudos térmicos, acessibilidade, estética, entre outros. 

•  Considerando o uso do conceito BIM/CIM, que permite a elaboração simultânea 

de vários projetos e a criação de componentes com níveis diversos de 

detalhamento, cabe à contratada a decisão de adiantar ou não os detalhamentos 

previstos para as fases seguintes do projeto. 

• Se, durante o desenvolvimento dos projetos especificados na Ordem de Serviço, 

for constatada a necessidade de elaboração de projetos complementares ao longo 

de vias transversais, a Contratada deverá comunicar imediatamente. 

 

c) Aprovações necessárias 

 

As aprovações das disciplinas de projetos deverão ser realizadas pelos 

departamentos/setores abaixo relacionados e consistem em vistos/carimbos nas 

peças gráficas, além de informação sobre a memória justificativa e quadro de 

quantidades de serviços apresentados. 

 

• Plano de Execução BIM – IPPUC/LaBIM-PMC 

• Estudos Topográficos para Obras Viárias – IPPUC/PVR (Setor de Projetos 

Viários) 

• Levantamento do Cadastro de Interferências– IPPUC/PVR (Setor de 

Projetos Viários) 

• Estudos Hidrológicos – SMOP/OPO (Departamento de Pontes e Drenagem) 

• Estudos Geotécnicos da via e de Estabilidade de Encostas – SMOP/OPP 

(Departamento de Pavimentação) e/ou IPPUC 

• Projeto Legal Arquitetônico para demolição e construção – SMU 

• Estudos de Alternativas de Pavimentação – SMOP/OPP (Departamento de 

Pavimentação) e/ou IPPUC 

• Projeto Geométrico – IPPUC/PVR (Setor de Projetos Viários) 
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• Projeto de Terraplenagem, de Pavimentação e de Contenções – SMOP/OPP 

(Departamento de Pavimentação) e/ou IPPUC 

• Projeto Técnico de Prevenção a Incêndio e a Desastre – Corpo de 

Bombeiros do Estado do Paraná – CBPM/PR 

• Projeto de Contenção de Cheias e aproveitamento de Águas Pluviais – 

conexão com a rede de drenagem urbana – SMOP/OPO (Departamento de 

Pontes e Drenagem) 

• Projeto Eletromecânico de Rede de Distribuição Urbana - COPEL 

• Projeto de Iluminação Pública – SMOP/OPIP (Departamento de Iluminação 

Pública) e/ou IPPUC 

• Projeto de Sinalização Viária (Horizontal, Vertical, Semafórica e de 

Dispositivo de Fiscalização Eletrônica de Velocidade) – 

SETRAN/SETTREG1 (Secretaria de Trânsito – Departamento de 

Engenharia)  

• Projeto de Pontos de Parada do Transporte Coletivo – URBS/AOC 

(Urbanização de Curitiba S.A.- Área de Operação do Transporte Coletivo) 

• Projeto de Comunicação Visual – URBS/APO – (Setor de Aprovação de 

Projetos) 

• Projeto de Infraestrutura de Rede de Fibra Ótica – SIT/DP (Secretaria de 

Informação e Tecnologia – Diretoria de Projetos) 

• Projeto de Paisagismo - IPPUC/MURB (Setor de Mobiliário Urbano) e SMMA 

• Plano de Execução da Obra – SMOP/OPE (Departamento de Edificações) 

e/ou IPPUC 

• Orçamentos, Planilhas de Composição de Custo Unitário, Relatório de 

Cotações, demonstrativo de composição de BDI e Cronograma Físico-

Financeiro – SMOP/UTACC (Unidade Técnica de Análise e Composição de 

Custos) 

• Projeto Hidrossanitário – água e esgoto - SANEPAR 

• Projeto de Instalações elétricas e Geração de Energia – COPEL 

• Modelos BIM juntamente com os Relatórios de Interferência e Qualidade – 

IPPUC/LaBIM-PMC 

• E outras eventuais aprovações inerentes aos projetos. 

 

d) Fases de entregas e forma de pagamento 

 

As fases de entrega dos produtos e a forma de pagamento de cada uma das 

fases deverão obedecer ao Cronograma Físico-Financeiro estipulado para cada 

projeto definido no Escopo. O Cronograma Físico-Financeiro está apresentado como 

o Anexo III deste documento. 

 

• A medição dos serviços e forma de pagamento será efetuada 

mensalmente e somente será aprovada se os produtos apresentados 


